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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,

JAN

-Sessão de 2 1 de fevereiro, 19 89	 ACORDÃO N.° 10178.322

Recurso n..	 93.333 - IRPJ Exs: de 1985 e 1986
Recorrente	 INCOPESA INDOSTRIA E COMÉRCIO DE PELES S/A
Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CASCAVEL (PR)

CERCEAMENTO DE DEFESA: O requerimento
de diligência ou perícia, por ocasião
da impugnação ao lançamento, exige do
julgador singular manifestação, defe-
rindo-a ou não.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por INCOPESA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PELES S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulidade da

decisão de primeiro grau, a fim de que outra seja prolatada na devida

forma, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões. (DF), em 21 de fevereiro de 1989
i

,

URGEL PER' • ft.' LOPTS	 - PRESIDENTE

4C --4/ -ft V , FE TOSA
."

- RELATOR

/-	 ,•0'
VISTO EM	 AFONSO ' O FERREIRA DE ft *OS	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 73 FEV R"	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, PAU PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUAR-

DO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13.925-000.055/88-18

RECURSOW 93.333

ACORDÃON9: 101-78.322

RECORRENTEN9: INCOPESA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PELES S.A.

RELATÓRIO 

A Recorrente foi autuada (f is. 220) sob a acusação de
ter infringido a legislação do imposto sobre A renda, assim apau7i
da a acusação:

"GLOSA DE DESPESAS INDUSTRIAIS - Arts. 191 e §§, e
193 e §§ do RIR/80 - Glosa de despesas industriais cor
respondentes às faturas e notas fiscais anexadas às
fls.2/206, cõntabilizadas como Despesas com Energia
Elétrica, Despesas de Instalação, Despesas de Constru
ção e Despesas de Manutenção , em face de se trata-
rem de valores classificáveis no Ativo Permanente (In
vestimento e Imobilizado)

Título	 Valor/Cz$

	

1984	 1985
Empr. Compulscirio da Eletrobrás 	 4.686,4j	 20.311,00
Obras em Andamento	 8.870,56	 56.319,86
Equipamentos	 6.315,55	 68.452,12 

Total	 19.872,54	 145.083,12

SALDO CREDOR DA CORREÇAO MONETÁRIA DO BALANÇO - Art.
347 do RIR 80 - Saldo credor da correçao monetária do
balanço, conforme demonstrativo de fls. 207/208, em
razão da não contabilização no Ativo Permanente de va
lores constantes de documentos de fls. 2/206
- Ano-base de 1984 - Cz$	 9.734,73
- Ano-base de 1985 - Cz$ 184.306,65
VALORES TRIBUTÁVEIS 
- Exercício de 1985 - ano-base de 1984 - Cz$ 29.6(1/1
- Exercício de 1986 - ano-base de 1985 - Cz$ 329.389 77".

)segue-

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600175
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A fls. 222/226 apresentou o contribuinte impugnaçãá,

alegando:

a) que o Fisco exigia tributo sem nada provar, sendo

certo ser a autuada uma empresa dedicada ao trata

mento de couro, obrigada a constante manutenção de

suas instalações, em razão dos produtos químicos

utilizados no seu dia-a- dia;

b) que os produtos entendidos como ativáveis, como

fuzíveis, fita para auto, lâmpadas, fitas para a-

marração (pacotes), pela atividade da empresa não

tinham duração superior a 1 ano;

c) que a Recorrente, então Impugnante, não havia ad-

quirido disponibilidade econômica ou jurídica com

as operações glosadas, não tendo assim infringido

a norma legal;

d) que a conceituação de despesa, segundo o disposto

no artigo 191 do RIR/80, dava amparo aos lançamen

tos feitos pela empresa;

e) que os livros do Récorrente foram examinados e

achados conforme- pelo Fisco, consistindo a inter

pretação visão subjetiva a merecer diligência e

perícia, sendo os reflexos da correção monetária'

conseqüências da situação criada;

f) que a decisão proferida por esta lã Câmara deste

Conselho de Contribuintes - Ac. 68.433,de 09.12.75,

no pedido de reconsideração 9.396, dava amparo à

sua pretensão.

O Fisco se manifesta a fls. 249, no sentido da man -

tenção do lançamento, chamando a atenção para o fato de que	 nã

tinha sido pela impugnação enfrentada a glosa referente ao Emprés-

timo Compulsório e Eletrobrás. Afirma que embora algums	 valores

constantes da notas fiscais estivessem, individualmente abaixo do

segue-
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Acórdão n9 101-78.322

estabelecimento pelo artigo 193 do RIR/80, deviam eles ser tomados

englobadamente. Defendeu també-m a glosa das compras representadas'

pelas notas fiscais de fls. 162 a 206, todas referentes a bens do

ativo imobilizado.

A fls. 250/253 se acha a decisão recorrida provindo

em parte a exigência. Manteve ela a glosa sobre os lançamentos de

despesas classificáveis no ativo fixo e realizável a longo prazo.

Afastou a tributação consistente da falta de correção monetária dos

referidos valores.

Justifica-se a decisão recorrida:

Obrigações da Eletrobrás - a parcela correspondente,

segundo o P.N CST n9 108/78 devia ter sido classifi-

cada no Ativo Realizável a Longo Prazo;

Despesas Diversas — a quantidade de notas no proces-

so demonstravam haver em andamento na empresa, ã épo

ca, um processo de construção, para isto bastando as

quantidades de produtos adquiridos:

,
84 m3 areia;

	

121	 sacos de cimento (1984); e

	

31	 sacos de cimento (1985);

Valores Individuais - os valores unitários inferio-

res a Cr$ 66.000 em 1984 e Cr$ 172.000 em 1985, de-

viam ser considerados segundo o disposto do PN - CST

n9 100/78, mais especificamente no seu item 14.

_

Posição da Jurisprudência

"IMOBILIZAÇÕES - Bens materiais duráveis, com vi a
útil por mais de um exercício, empregados na manut n_
ção da fonte produtora, se capitalizam como imobili-
zações, para que seus custos sejam absorvidos paula-
tinamente, mediante quotas anuais de depreciação, du
rante o tempo em que prestam utilidades. É o caso
de lonas e encerados de proteção de veículos, máqui-
nas debulhadoras de milho, balança reformada e "dis-

,

7)f) - segue
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plays" de propaganda transferidos em comodato a clien
tes " (Acórdão do 19 Conselho de Contribuintes 	 11.75
101-74.878/83)

Tributação  - Correção Monetária - os valores, confor._
me farta jurisprudência administrativa, não podiam ser

tributáveis, citando:

"IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - DESPESAS ATI-
VÁVEIS GLOSADAS - A tributação de parcelas ativáveis,
por terem sido indevidamente registradas como despe-
sas, exclui a tributação sobre o saldo da correção mo
netária calculada como se os bens tivessem sido conta
bilizadas no Ativo Permanente" (Acórdão n9 101-77.6307
de 16.03.88)

"CORREÇÃO MONETÃRIA DE BENS NÃO ATIVADOS - Nglosa de
bens ativáveis, registrados como despesa, não justifi
ca o lançamento de sua correção monetária a crédito
de e-on-Fa Ae r4ac"1'in" (Ar.;;-rdo n9 103-07.772, 	 ele

26.01.87).

Sobre os requerimentos de perícia e diligência nada

foi dito, embora não apresentados quesitos e indicado assistente pe

ricial pela então Impugnante.

AY: fls. 258/261 se acha o recurso voluntário levantan-

do duas preliminares, consitentes em CERCEAMENTO DE DEFESA e CONTRA-

DIÇÃO. Aquela em razão da não realização de perícia, com pedidode
...,

. reconhecimento da nulidade da decisão. Esta, porque ao reconhecer o

'Valor de produtos como dentro dos limites do ar-L 193 do RIR/80,con

cluiu pela manutenção do tributo e,ainda,reconhecer que certa quan-

tidade de notas fiscais poderia se referir a materiais de simples ma

nutenção e/ou emprego na Construção, o que não ficou caracteriiedo

no decorrer processual.

r/Diz ainda que a decisão não tem fundamentação nem mo-

tivação, em manifesta colisão com a prova dos autos e com direi o a

plicável, repetindo no mais o que consta da impugnação.

É o relatório.
)	 ,
(2/).

segue-
_,
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Acórdão n9 101-78.322

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso voluntário é tempestivo, razão pela qual

deve ser apreciado.

Reclama a Recorrente, em preliminares, por cerceamen

to de defesa, em razão de não ter havido antes da decisão recorri-

da o deferimento de diligência com perícia requerida e contradição

em suas conclusões com a,prova dos autos.

Realmente, embora singelamente pedida diligência com

perícia, dela não tratou o Auditor Fiscal do Tesouro Nacional nem

o prolator da decisão do Órgão de Primeira Instância Administrati-

va. Embora não tenha a Recorrente obedecido os exatos termos do

preceituado pelo Decreto 70.235/72, entendo que antes de decidir SD

bre o mérito, deveria o õrgão Julgador de Primeira Instância ter

se pronunciado sobre o pedido, ao qual não estava obrigado a aca-

tar. Não o fazendo deu condições à preliminar de Cerceamento 	 de

Defesa agora recebida e adotada.

Voto no sentido de anular a decisão recorrida, para

que voltando o processo à repartição de origem, sobre o pedido de

diligência com perícia se manifeste a autoridade julgadora monocrá

tica.

É o meu +6

(1),

CELSO -L1 S F	 40,A1- Relator
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